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Curuçá (PA), 28  de março de 2023
Ao Excelentíssimo o Senhor
JEFFERSON FERREIRA DE MIRANDA
Prefeito Municipal de Curuçá-PA

Assunto: Encaminha Relatório Anual do Controle Interno – Exercício de 2022

Senhor Prefeito,

Em atenção a legislação pertinente, encaminhamos nesta oportunidade para o conhecimento e apreciação de
V. Excia, o Relatório Anual do Controle Interno, onde fora examinada e acompanhada todas as fases exigidas
por Lei, os registros contábeis relativos às receitas e despesas efetivados, inclusive análises de seus resultados,
extraídos da documentação constante das Prestações de Contas de seus diversos órgãos da administração
direta e indireta, referente ao Exercício Financeiro de 2022, da responsabilidade do Sr. Jefferson Ferreira de
Miranda - Prefeito Municipal no período.

Atenciosamente,  

DECLARAÇÃO

Atesto ter tomado conhecimento do conteúdo do referido relatório, em atendimento a legislação vigente.

Em,         /             /2023.

JEFFERSON FERREIRA DE MIRANDA
Prefeito Municipal de Curuçá-PA

CARLOS EDUARDO FORMIGOSA PINHEIRO
Controlador Interno Municipal

Port. 026/2017-GP ** OAB/PA 18.559
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III – Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV – Apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão institucional.

§ 1º - Os responsáveis pelo Controle Interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária".

"Art. 54 - Ao final de cada Quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e Órgãos referidos no art. 20,
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

LEI COMPLEMENTAR N. 101/2000

I – Chefe do Poder Executivo;

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, RELATIVAMENTE AO CONTROLE INTERNO, ASSIM REGRA:

“Art. 70 - A Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária, Operacional e Patrimonial da União e das
entidades da administração direta e indireta, quanto à Legalidade, Legitimidade, Economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncias de receitas será exercida pelo Congresso Nacional, mediante Controle Externo, e pelo
Sistema de Controle Interno de cada Poder.

Art. 74 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, Sistema de Controle
Interno com a finalidade de:

I – Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos Programas de Governo e
dos Orçamentos da União;

II – Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, e eficiência, da Gestão Orçamentária,
Financeira e Patrimonial nos Órgãos da Administração Federal, bem como da aplicação de recursos públicos
por entidades de direito privado;
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Na qualidade de responsável pela Controladoria Interna do Poder Executivo Municipal de CURUÇÁ, Estado do
Pará, em conformidade com o previsto no art. 74, da Constituição Federal; art. 59, da LC nº 101, de 2000, e,
nos termos disposto na Resolução nº 7.739, de 2005 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
Devidamente instituída pela Lei Municipal nº 1.886, de 2005; designado que foi através da Portaria nº
026/2017-GP/PMC, estamos apresentando o presente Relatório Anual de Controle Interno, referente ao
Exercício Financeiro de 2022, de responsabilidade do Sr. JEFFERSON FERREIRA DE MIRANDA - Prefeito
Municipal no período.
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(...)

→ Medidas adotadas para o retorno da despesa total com o Pessoal ao respectivo limite, nos termos dos artes.
22 e 23;

II – Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou Órgão decisório equivalente, conforme Regimentos
Internos dos Órgãos do Poder Legislativo;
III – Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou Órgão decisório equivalente.
Conforme Regimentos Internos dos Órgãos do Poder Judiciário;
IV – Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.

Parágrafo Único - O Relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração
financeira e pelo Controle Interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou Órgão
referido no art. 20.

“Art. 59 - O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o Sistema de Controle
Interno de cada e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com
ênfase no que se refere a: (...)". (grifos nosso).

É possível verificar que a Lei de Responsabilidade Fiscal (que tem como premissas o Planejamento, a
Transparência e o Controle), dispõe, em seu art. 59, que o Poder Legislativo, diretamente, com o auxílio do
Tribunal de Contas e o Sistema de Controle Interno de cada Poder, fiscalizarão o cumprimento das normas nela
estabelecidas, com ênfase no que se refere a:

→ Limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;
→ Atendimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

Art. 77 - A verificação da legalidade dos Atos de Execução Orçamentária será prévia, concomitante e
subsequente.

→ Providências tomadas, conforme o disposto no artigo 31, para recondução dos montantes das dívidas
consolidada e mobiliária aos respectivos limites;
→ Destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as
desta Lei Complementar;
→ Cumprimento do limite de gastos totais dos Legislativos Municipais, quando houver.

LEI N. 4.320/64
A preocupação em normalizar o Sistema de Controle Interno, vem de longa data, conforme podemos observar
pelo contido na Lei nº 4.320, de 1964, que trata das Normas de Administração Pública Financeira. Desta forma,
transcrevemos os seguintes artigos:

"Art. 76 - O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a que se refere o Artigo 75, sem prejuízo das
atribuições do Tribunal de Contas ou Órgão equivalente.
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Art. 78 - Além da Prestação ou Tomada de Contas Anual, quando instituída em Lei, ou por fim de Gestão,
poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis por
bens ou valores públicos.

Art. 79 - Ao Órgão incumbido da elaboração da Proposta Orçamentária ou a outro indicado na legislação,
caberá o controle estabelecido no inciso III, do art. 75.

Parágrafo Único – Esse controle far-se-á, quando for o caso, em termos de atividades verificarem a exata
observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas a cada Unidade Orçamentária, dentro do Sistema que
for instituído para esse fim".

LEI FEDERAL N. 8.666/93
Esta Lei traz referência ao Controle Interno, conforme dispõe o art. 113, que transcrevemos abaixo:

“Art. 113 - O controle das Despesas decorrentes dos Contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei, será
feito pelo Tribunal de Contas competente, ... Sem prejuízo do Sistema de Controle Interno nele previsto".

RESOLUÇÃO Nº 7.739/2005 -TCM/PA
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da criação do Controle Interno nos Poderes Legislativo e Executivo, na forma
do arts. 74 e 75, da Constituição Federal de 1988"

Art. 1º - Determinar aos Prefeitos e Presidentes de Câmara dos Municípios do Estado do Pará, o cumprimento
obrigatório a partir do mês de março de 2005, do disposto no art. 74, da Constituição Federal de 1988, criando
de forma integrada Sistema de Controle Interno, no Poder Legislativo e nas Unidades Gestoras do Poder
Executivo, inclusive Fundações e Autarquias.

Art. 2º – Determinar que os responsáveis pelo controle interno mantenham em seus arquivos de forma
ordenada à disposição do Controle Externo por ocasião de suas auditorias, inspeções ou tomada de contas, os
documentos necessários à verificação do cumprimento ao disposto nos incisos I, II e III, do art. 74, da
Constituição Federal de 1988, devendo dar ciência ao Tribunal de Contas dos Municípios de qualquer
irregularidade ou ilegalidade verificada, sob pena de responsabilidade solidária, na forma do § 1º do mesmo
dispositivo constitucional.

Parágrafo único – É responsabilidade do Sistema de Controle Interno o acompanhamento da Legalidade,
Eficácia e Eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos Órgãos e Entidades da administração
municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por Entidades de direito privado.
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(...)

"Dispõe sobre a fiscalização no Município pelo Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, nos termos do
art. 31, da Constituição da República".

I. avaliar, no mínimo por exercício financeiro, o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a
execução dos programas de governo e dos orçamentos do Município;

Art. 2º. O Chefe do Poder Executivo e os ordenadores de despesas dos órgãos da Administração Direta e
Indireta dos Poderes Executivos Municipais e das Câmaras Municipais remeterão ao Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Pará a prestação de contas em meio eletrônico, do período de sua responsabilidade,
de acordo com o Anexo I, desta Resolução, conforme estabelecido na legislação vigente, cuja à exatidão das
informações são de sua exclusiva responsabilidade.

Anexo I - Item 02 > Relatório da Análise do Controle Interno acerca das Contas.

LEI MUNICIPAL Nº 1.886, DE 25 DEFEVEREIRO DE 2005

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 04/2018 -TCM/PA

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

VI. apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
VII. realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de despesas em Restos a Pagar;
VIII. supervionar as medidas adotadas pelos Poderes para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo
limite, caso necessário, nos termos dos arts. 22 e 23, da LC nº 101/2000;
IX. tomar as providências indicadas no art. 31, da LC nº 101/2000, para recondução dos montantes das dívidas
consolidadas e mobiliárias aos respectivos limites;

Art. 2º. O Sistema de Controle Interno do Município, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos
administrativos, visa à aplicação da ação governamental e da gestão fiscal dos administradores municipais,
por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à
legalidade, legitimidade, conformidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas, e, em especial, tem
as seguintes atribuições:

II. viabilizar o atingimento das metas fiscais, físicas e de resultados dos programas de governo, quanto a
eficácia, a eficiência e a efetividade da gestão nos órgãos e nas entidades da administração pública municipal,
bem como aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, estabelecidos na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO;
III. comprovar a legitimidade dos atos da gestão;
IV. exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como direitos e haveres do Município;

V. ?
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XI. realizar o controle sobre o cumprimento do limite de gastos totais do Legislativo Municipal, inclusive no que
se refere ao atingimento de metas fiscais, nos termos da Constituição Federal e da LC nº 101/2000, informando-
o sobre a necessidade de providências e, em caso de não-atendimento, informar ao Tribunal de Contas do
Estado do Pará - TCMPA; e
XII. cientificar a(s) autoridade (s) responsável (eis) e ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno quando
constatada ilegalidades ou irregularidades na administração municipal.

X. efetuar o controle das destinações de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as
restrições constitucionais e da LC nº 101/2000;



A Controladoria Interna Municipal tem como objetivo: 

Para o desenvolvimento dos trabalhos de análise, que resultou no presente Relatório, esta Controladoria teve
acesso a toda documentação e informação relativa a prestação de contas da Prefeitura Municipal, inclusive de
seus Fundos Especiais e Autarquias, referentes ao exercício financeiro de 2022.

Os trabalhos desta Controladoria, no exercício em analise, fora realizado através do exame dos documentos
constantes dos processos de pagamento e que, em algumas situações, sugeriu ao(s) Gestor(es), providências
no sentido de sanar as eventuais pendências ou falhas, em sua grande maioria, de caráter formal, junto aos
Setores e/ou Unidades responsáveis. Também foi oferecido suporte ao(s) Gestor(es) para resolver as
pendências encontradas. Porém, procurou-se direcioná-los, dentro de uma profundidade e extensão de
possível captação e avaliação dos dados e informações necessárias para o bom andamento dos trabalhos do
Poder Executivo deste Município, notadamente aqueles voltados a aplicação dos recursos colocados a sua
disposição.
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→ verificar os atos de Gestão, visando à aplicabilidade dos recursos recebidos pela esfera de Governo do
Municipal, bem como a sua Legalidade, Legitimidade, Moralidade e Razoabilidade dos atos que resultem
Receita e Despesa;
→ a exatidão dos registros contábeis, a legalidade dos procedimentos de liquidação da despesa, os processos
licitatórios e contratos celebrados;

→ acordos, ajustes ou instrumentos congêneres à compatibilidade da execução físico-financeiro dos
programas de trabalho com os respectivos instrumentos de planejamento e execução orçamentária, com
intuito de avaliar os resultados na Gestão.



EMPENHOS
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d) As Notas de Empenhos e Ordens de Pagamentos estão acompanhadas de documentação comprobatória, nos
termos da legislação vigente;

a) Dos processos analisados, verificamos que as Despesas Empenhadas estão classificadas de forma adequada.
As Notas de Empenho estão assinadas pela autoridade competente e demais responsáveis pela sua emissão;

b) Os Empenhos das Despesas são emitidos de forma prévia, quando necessário. Os documentos de suporte das
Despesas estão anexados às Notas de Empenho;

c) Os Empenhos das Despesas observam a fonte financeira correta. As Notas de Empenhos registram todas as
informações básicas exigidas na forma exigida pelo Controle Interno.

LIQUIDAÇÕES

a) O Estágio da Liquidação da Despesa está sendo observado. A Liquidação da Despesa se baseia em
documentos fiscais válidos, para efeito contábil;

b) O Atestado de Liquidação da Despesa é registrado no documento fiscal/processual correspondente pelo
servidor responsável por este ato.

PAGAMENTOS

a) Os Pagamentos estão sendo realizados exclusivamente mediante emissão de Transferências Eletrônicas -
TED, aos Credores e/ou Beneficiários;

b) Toda movimentação financeira foi efetuada através da Rede Bancária oficial, nas quais a Prefeitura mantém
contas-correntes e de aplicação, de acordo com as fontes de receitas e suas destinações ;

c) Os pagamentos foram realizados exclusivamente mediante emissão de ordens bancárias (Transferências
Eletrônicas), autorizadas pela autoridade competente (Ordenador de Despesa) e processados pelo Setor
Contábil/Financeiro. No período analisado não houve outra forma de pagamento que não fosse a acima
mencionada;



Fonte: Balanço Geral da PMC - Anexo 12

Receita de Serviços 3.000.000,00 1.887.894,42 -1.112.105,58
Transferências Correntes 87.240.400,00

PERCENTUAL DE DESEMPENHO (%) 24,65

O exame do quadro demonstrativo da Receita Municipal em 2022, indica que houve um acréscimo nominal do
montante arrecadado no período, equivalente a 24,65% em relação ao valor inicialmente previsto para o exercício,
acima, portanto, do índice de inflação que foi da ordem de 5,79%-IPCA.

122.065.970,40 34.825.570,40
Outras Receitas Correntes 3.186.580,00
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4. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A seguir são apresentadas, de forma analítica, as informações referente ao Resultado da Execução Orçamentária do
exercício financeiro de 2022.
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A Lei Municipal nº 2.193, de 21/12/2021, dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício financeiro 
de 2022, que definiu a previsão das Receitas e fixou as Despesas do Município de Curuçá-PA, em R$ 111.350.000,00 
(Cento e Onze Milhões, Trezentos e Cinquenta Mil Reais).

4.1. EXECUÇAO ORÇAMENTÁRIA

4.1.1. RECEITAS

Quanto a Receita Prevista, vale ressaltar que as receitas do Município de Curuçá-PA, são constituídas por tributos
diretamente arrecadados pelo Tesouro Municipal. Assim como por aqueles transferidos obrigatoriamente pela
União e pelo Estado, por força de dispositivo constitucional, além de outras transferidos de forma voluntária,
também por órgãos da União, Estado e até da iniciativa privada, sob a forma de convênios, contratos, ajustes, etc.
para execução de programas específicos.

QUADRO COMPARATIVO DA RECEITA PREVISTA COM A ARRECADADA

Previstas Arrecadadas

Receita Patrimonial 787.700,00 689.427,02 -98.272,98

Diferenças (+/-)
Valores das RECEITAS em R$Especificação das Receitas

RECEITAS CORRENTES 97.700.000,00 123.842.504,44 26.142.504,44
Receita Tributária 8.586.680,00 5.385.719,91 -3.200.960,09
Receita de Contribuições -305.381,852.108.500,00 1.803.118,15

140.013,46 -3.046.566,54

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS 111.350.000,00 138.793.877,29 27.443.877,29

(-) Deduções -7.209.860,00 -8.129.638,92 -919.778,92
RECEITAS DE CAPITAL 13.650.000,00 14.951.372,85 1.301.372,85
Alienações de Bens 650.000,00 0,00 -650.000,00
Transferências de Capital 13.000.000,00 14.951.372,85 1.951.372,85
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Fonte: Balanço Geral da PMC - Anexo 1

QUADRO COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA

Especificação das Despesas
Valores das DESPESAS em R$

Fixada Realizada Diferenças (+/-)

Conclui-se que, em relação às Receitas, o desempenho da gestão municipal, se comportou de forma excepcional,
considerando o cenário econômico-social que o nosso pais atravessa, com as atividades econômicas em baixa, e
consequentemente, redução no recolhimento de tributos que impactam diretamente na arrecadação de todos os
entes da federação e em especial, nos Municípios.

4.1.2. DESPESAS

A Despesa Geral Fixada para o exercício foi de R$ 111.350.000,00 (Cento e Onze Milhões, Trezentos e Cinquentaq
Mil Reais).

Pessoal e Encargos Sociais 50.012.257,00 73.533.288,12 23.521.031,12

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00

Outras Despesas Correntes 30.433.085,00 46.579.844,27 16.146.759,27

DESPESAS CORRENTES 80.445.342,00 120.113.132,39 39.667.790,39

Amortização da Dívida 800.000,00 1.381.310,00 581.310,00

RESERVA DE CONTINGENCIA 1.531.558,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL 29.373.100,00 21.682.849,22 -7.690.250,78

Investimentos 28.573.100,00 20.301.539,22 -8.271.560,78

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS 111.350.000,00 141.795.981,61 31.977.539,61

PERCENTUAL DE DESEMPENHO (%) 27,34

O exame do quadro demonstrativo da Despesa Municipal em 2022, indica que houve um acréscimo nominal do
montante realizado no período, equivalente a 27,34% em relação ao valor inicialmente fixado para o exercício,
acima, portanto, do índice de inflação que foi da ordem de 5,79%-IPCA e ainda, 2,69% acima da Receita
Efetivamente arrecadada no período.



   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 

4. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

   Controladoria Interna Municipal
RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

Fonte: Balanço Geral da PMC - Anexo 12

Fonte: REEO - 6º Bimestre de 2022

4.1.3. RESUMO DA EXECUÇAO ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO ( RECEITAS  X  DESPESAS)

QUADRO-RESUMO, SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS DA RECEITA E DESPESA
VALORES-R$RECEITAS ARRECADADAS DESPESAS REALIZADAS VALORES-R$

Receitas Correntes 123.842.504,44 Despesas Correntes 120.113.132,39

TOTAL GERAL 141.795.981,61 TOTAL GERAL 141.795.981,61

Receitas de Capital 14.951.372,85 Despesas de Capital 21.682.849,22
TOTAL 138.793.877,29 TOTAL 141.795.981,61
DÉFICIT DA EXECUÇAO 3.002.104,32 SUPERÁVIT DA EXECUÇAO 0,00

4.1.4. RESULTADO ORÇAMENTÁRIO DO EXERCÍCIO

Descrição Valores - R$
1. Receita Arrecadada Total 138.793.877,29
2. Despesa Realizada / Empenhada 141.795.981,61
3. Despesa Realizada / Liquidada 141.390.292,99
4. Despesa Realizada / Paga 136.739.751,63

4.1. Restos a Pagar / Processados (3 - 4) 4.650.541,36
4.2. Restos a Pagar / Não Processados (2 - 3) 405.688,62

4. Restos a Pagar / Total (2 - 4) 5.056.229,98

O exame das Demonstrações da Execução das Receitas e Despesas Orçamentárias, do exercício sob análise, indica
que neste exercício, houve um DÉFICIT DA EXECUÇÃO, no montante de R$ 3.002.104,32 (Item 4.1.3), o que equivale
ao percentual de -2,11%. Por outro lado, constata-se também, que houve Inscrição em Restos a Pagar (Item 4.1.5)
da ordem de R$5.056.229,98 sendo R$ 4.650.541,36 como Processados (Liquidados) e R$ 405.688,62 Não
Processados (Não Liquidados). Significando dizer que, tivesse havido um pouco mais de critério na priorização da
Despesa, teria se alcançado o desejado e recomendado, EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO.



SALÁRIO-FAMÍLIA-FMSC 0,00 SALÁRIO-FAMÍLIA-FMSC 36.799,04

PAGTO. ANTECIPADO-FUNDEB 0,00 PAGTO. ANTECIPADO-FUNDEB 3.752,42
PAGTO. ANTECIPADO-PMC 500,00 PAGTO. ANTECIPADO-PMC 500,00

ADIANT. SALÁRIO-PMC 0,00 ADIANT. SALÁRIO-PMC 1.000,00
PAGTO. ANTECIPADO-FMAS 193,92 PAGTO. ANTECIPADO-FMAS 0,00

ADIANT. 13º SALÁRIO-PMC 428.746,35 ADIANT. 13º SALÁRIO-PMC 535.804,30
ADIANT. SALÁRIO-SAAE 19.126,37 ADIANT. SALÁRIO-SAAE 22.516,45

9.770,69
ADIANT. 13º SALÁRIO-FMSC 261.071,85 ADIANT. 13º SALÁRIO-FMSC 399.457,76
ADIANT. 13º SALÁRIO-FUNDEB 1.412.467,19 ADIANT. 13º SALÁRIO-FUNDEB 1.426.665,11

Pagamentos Antecipados Pagamentos Antecipados
ADIANT. 13º SALÁRIO-CMC 11.373,29 ADIANT. 13º SALÁRIO-CMC

Subtotal 5.056.229,98 Subtotal 11.252.166,27
Extraorçamentária Extraorçamentária

Restos a Pagar - PMC/FMAS 23.476,97 Restos a Pagar - PMC/FMAS 291.809,53
Restos a Pagar - SAAE 749.438,78 Restos a Pagar - SAAE 171.968,46

Restos a Pagar - PMC/FMEC 1.354.091,24 Restos a Pagar - PMC/FMEC 39.715,60
Restos a Pagar - PMC/FUNDEB 7.632,52 Restos a Pagar - PMC/FUNDEB 6.634.839,67

Restos a Pagar - CMC 0,62 Restos a Pagar - CMC 0,00
Restos a Pagar - PMC/FMSC 618.631,62 Restos a Pagar - PMC/FMSC 2.075.409,64

Restos a Pagar/Inscrição Restos a Pagar/Pagamento
Restos a Pagar - PMC 2.302.958,23 Restos a Pagar - PMC 2.038.423,37

0,00 Desporto e Lazer 1.041.143,48
Subtotal / Orçamentário 138.793.877,29 Subtotal / Orçamentário 141.795.981,61

0,00 Comércio e Serviços 376.515,75
0,00 Transportes 1.818.646,09

0,00 Gestão Ambiental 3.444.459,31
0,00 Agricultura 1.919.147,98

0,00 Urbanismo 22.698.005,39
0,00 Saneamento 2.390.349,46

(-) Deduções - FUNDEB (20%) -8.129.638,92 Cultura 1.398.591,99
0,00 Direito e Cidadania 257.163,85

Outras Receitas Correntes 140.013,46 Saúde 24.065.566,25
Transferências de Capital 14.951.372,85 Educação 61.719.910,94

Receita de Serviços 1.887.894,42 Segurança Pública 2.042.000,62
Transferências Correntes 122.065.970,40 Assistência Social 2.269.386,97

Contribuições 1.803.118,15 Judiciária 575.154,61
Receita Patrimonial 689.427,02 Administração 13.065.007,55

Orçamentária Valores - R$ Orçamentária Valores - R$
Impostos, Taxas e C. Melhorias 5.385.719,91 Legislativa 2.714.931,37

5. EXECUÇÃO FINANCEIRA 

A seguir são apresentadas, de forma analítica, as informações referente ao Resultado da Execução Financeira do
exercício financeiro de 2022.
4.2. EXECUÇAO FINANCEIRA

BALANÇO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO
RECEITAS DESPESAS

   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
   Controladoria Interna Municipal

RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022



5. EXECUÇÃO FINANCEIRA 

   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
   Controladoria Interna Municipal

RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

EMP. CONSIG. BRADESCO-FMSC
EMP. CONSIG. BRADESCO-FUNDEB

Subtotal

0,00
0,00
0,00

RECEITAS DESPESAS

EMP. CONSIG. BRADESCO-FMSC 22.519,45 16.543,20
EMP. CONSIG. BRADESCO-FUNDEB 250.740,23 152.497,53

EMP. CONSIG. BANPARÁ - PMC 1.230.789,67 EMP. CONSIG. BANPARÁ - PMC 1.235.608,43
EMP. CONSIG. BANPARÁ - SAAE 52.848,85 EMP. CONSIG. BANPARÁ - SAAE 57.540,98

EMP. CONSIG. BANPARÁ - FMSC 1.026.744,84 EMP. CONSIG. BANPARÁ - FMSC 943.991,49
EMP. CONSIG. BANPARÁ - FUNDEB 2.998.832,60 EMP. CONSIG. BANPARÁ - FUNDEB 2.962.159,56

EMP. CONSIG. BANPARÁ - CMC 182.420,80 EMP. CONSIG. BANPARÁ - CMC 182.420,80
EMP. CONSIG. BANPARÁ - FMAS 0,00 EMP. CONSIG. BANPARÁ - FMAS 4.053,15

EMP. CONSIG. BB - FUNDEB 13.850,03 EMP. CONSIG. BB - FUNDEB 4.478,30
EMP. CONSIG. BB - PMC 4.113,51 EMP. CONSIG. BB - PMC 812,78

EMP. CONSIG. CEF - PMC 1.227,84 EMP. CONSIG. CEF - PMC 0,00
EMP. CONSIG. BB - FMSC 1.252,31 EMP. CONSIG. BB - FMSC 0,00

CONTRIBUIÇÃO JUDICIAL-PMC 1.941,56 CONTRIBUIÇÃO JUDICIAL-PMC 970,78
EMP. CONSIG. CEF - FUNDEB 7.526,95 EMP. CONSIG. CEF - FUNDEB 0,00

Consignações/Retidas Consignações/Recolhidas
CONTRIBUIÇÃO JUDICIAL-FUNDEB 10.334,37 CONTRIBUIÇÃO JUDICIAL-FUNDEB 13.230,86

AJUSTES DE SALDO BALANÇO-PMC 1.583,58
OUTRAS RESTITUIÇÕES-SAAE 16.318,31

Subtotal 17.901,89

Subtotal 31.928,17 Subtotal 147.182,52

Outras OperaçõesOutras Operações

TRANSF. A REGULARIZAR-PMC 18.007,56 TRANSF. A REGULARIZAR-PMC 75.152,84
TRANSF. A REGULARIZAR-SAAE 0,00 TRANSF. A REGULARIZAR-SAAE 52,50

TRANSF. A REGULARIZAR-FMSC 0,00 TRANSF. A REGULARIZAR-FMSC 234,04
TRANSF. A REGULARIZAR-FUNDEB 0,00 TRANSF. A REGULARIZAR-FUNDEB 1.000,00

TRANSF. A REGULARIZAR-FMAS 0,00 TRANSF. A REGULARIZAR-FMAS 315,12
TRANSF. A REGULARIZAR-FMEC 12.332,61 TRANSF. A REGULARIZAR-FMEC 16.406,84

BLOQUEIO JUDICIAL-PMC 0,00 BLOQUEIO JUDICIAL-PMC 44.245,07
PGTO. A REGULARIZAR-CMC 1.588,00 PGTO. A REGULARIZAR-CMC 1.588,02

Pagamentos a Regularizar Pagamentos a Regularizar
BLOQUEIO JUDICIAL-FMEC 0,00 BLOQUEIO JUDICIAL-FMEC 8.188,09

0,00 ANTONIO M. S. RAMOS-CMC 20.618,72
Subtotal 0,00 Subtotal 20.618,72

Subtotal 2.301.469,41 Subtotal 2.751.549,78

Responsabilidades Financeiras Responsabilidades Financeiras

SALÁRIO-MATERNIDADE-FUNDEB 52.691,69 SALÁRIO-MATERNIDADE-FUNDEB 94.913,45
SALÁRIO-MATERNIDADE-PMC 3.317,74 SALÁRIO-MATERNIDADE-PMC 5.208,22

SALÁRIO-FAMÍLIA-PMC 2.499,55 SALÁRIO-FAMÍLIA-PMC 56.921,76
SALÁRIO-MATERNIDADE-FMSC 0,00 SALÁRIO-MATERNIDADE-FMSC 42.872,37

SALÁRIO-FAMÍLIA-FUNDEB 109.481,46 SALÁRIO-FAMÍLIA-FUNDEB 115.368,21



5. EXECUÇÃO FINANCEIRA 

   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
   Controladoria Interna Municipal

RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

EMP. CONSIG. BRADESCO-PMC

FALTAS INJUSTIFICADAS - PMC 2.193,00 FALTAS INJUSTIFICADAS - PMC 0,00
Subtotal 19.019.782,96 Subtotal 12.597.200,12

SINTEPP - PMC 58,99 SINTEPP - PMC 52,73
FALTAS INJUSTIFICADAS - FMSC 117.243,92 FALTAS INJUSTIFICADAS - FMSC 0,00

SINDSESPA - PMC 373,46 SINDSESPA - PMC 2.227,66
SINTEPP - FUNDEB 153.018,14 SINTEPP - FUNDEB 149.368,55

PLANO IASEP - FUNDEB 75.510,79 PLANO IASEP - FUNDEB 74.650,94
SINDSESPA - FMSC 51.447,34 SINDSESPA - FMSC 48.117,29

PENSÃO ALIMENTÍCIA - FUNDEB 67.284,27 PENSÃO ALIMENTÍCIA - FUNDEB 65.890,63
PENSÃO ALIMENTÍCIA - PMC 54.739,55 PENSÃO ALIMENTÍCIA - PMC 52.796,03

ODONTOPREV S/A - PMC 3.600,00 ODONTOPREV S/A - PMC 2.100,00
PENSÃO ALIMENTÍCIA - FMSC 11.712,51 PENSÃO ALIMENTÍCIA - FMSC 10.444,75

ODONTOPREV S/A - FMSC 5.158,25 ODONTOPREV S/A - FMSC 3.280,00
ODONTOPREV S/A - FUNDEB 22.700,00 ODONTOPREV S/A - FUNDEB 15.380,00

ISS/PESSOA JURÍDICA - FMEC 10.981,53 ISS/PESSOA JURÍDICA - FMEC 0,00
ISS/PESSOA JURÍDICA - FMSC 6.162,60 ISS/PESSOA JURÍDICA - FMSC 4.848,06

ISS/PESSOA FÍSICA - FMSC 261.932,50 ISS/PESSOA FÍSICA - FMSC 0,00
ISS/PESSOA FÍSICA - SAAE 1.555,10 ISS/PESSOA FÍSICA - SAAE 1.384,50

ISS/PESSOA FÍSICA - CMC 2.326,40 ISS/PESSOA FÍSICA - CMC 2.326,40
ISS/PESSOA FÍSICA - FMAS 26.634,04 ISS/PESSOA FÍSICA - FMAS 21.562,64

IRRF/PESSOA FÍSICA - FMAS 183,52 IRRF/PESSOA FÍSICA - FMAS 165,74
IRRF/PESSOA FÍSICA - FMSC 827.944,53 IRRF/PESSOA FÍSICA - FMSC 0,00

IRRF/GASTOS PESSOAL-SAAE 20.179,33 IRRF/GASTOS PESSOAL-SAAE 21.512,46
IRRF/PESSOA FÍSICA - CMC 4.356,85 IRRF/PESSOA FÍSICA - CMC 3.733,23

IRRF/GASTOS PESSOAL-FUNDEB 4.206.339,29 IRRF/GASTOS PESSOAL-FUNDEB 3.506.649,66
IRRF/GASTOS PESSOAL-PMC 19.035,51 IRRF/GASTOS PESSOAL-PMC 0,00

IRRF/GASTOS PESSOAL-FMAS 19,34 IRRF/GASTOS PESSOAL-FMAS 30.000,52
IRRF/GASTOS PESSOAL-FMSC 233.589,13 IRRF/GASTOS PESSOAL-FMSC 0,00

INSS/SEGURADO - SAAE 74.473,59 INSS/SEGURADO - SAAE 24.223,12
IRRF/GASTOS PESSOAL-CMC 124.773,65 IRRF/GASTOS PESSOAL-CMC 124.789,50

INSS/SEGURADO - FUNDEB 3.862.309,74 INSS/SEGURADO - FUNDEB 1.430.683,83
INSS/SEGURADO - PMC 1.180.775,40 INSS/SEGURADO - PMC 852.364,39

INSS/SEGURADO - FMAS 2.477,18 INSS/SEGURADO - FMAS 86.411,33
INSS/SEGURADO - FMSC 903.142,08 INSS/SEGURADO - FMSC 50.686,10

INSS/SERV PREST - PMC 146.302,80 INSS/SERV PREST - PMC 0,00
INSS/SEGURADO - CMC 145.733,87 INSS/SEGURADO - CMC 145.733,87

INSS/SERV PREST - FMAS 56.239,29 INSS/SERV PREST - FMAS 0,00
INSS/SERV PREST - FMSC 317.615,80 INSS/SERV PREST - FMSC 0,00

FISIOCENTER - PMC 2.660,00 FISIOCENTER - PMC 1.150,00
INSS/SERV PREST - CMC 7.074,10 INSS/SERV PREST - CMC 7.074,10

FISIOCENTER - FMSC 750,00 FISIOCENTER - FMSC 250,00
FISIOCENTER - FUNDEB 10.480,00 FISIOCENTER - FUNDEB 9.080,00

EMP. CONSIG. BRADESCO-PMC 66.857,31 53.963,51
FINANPREV CONTRIB.-FUNDEB 126.695,25 FINANPREV CONTRIB.-FUNDEB 219.990,72

RECEITAS DESPESAS



5. EXECUÇÃO FINANCEIRA 

   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
   Controladoria Interna Municipal

RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

0,00

RECEITAS DESPESAS

TOTAL GERAL 176.020.610,63 176.020.610,63
Fonte: Balanço Geral da PMC - Anexo 13

O quadro acima demonstra de forma consolidada, a dinâmica das operações financeiras efetivadas durante o exercício
pela Gestão Municipal, inclusive seus Fundos Especiais, Autarquia e Unidades Descentralizadas (Câmara Municipal).

Subtotal 8.067.280,29 Subtotal 4.714.174,05
Subtotal/Saldos Anteriores 8.099.323,22 Subtotal/Saldos Atuais 4.719.997,81

Bancos c/Movimento - FMAS 459.393,85 Bancos c/Movimento - FMAS 145.543,20
Bancos c/Movimento - SAAE 4.534,79 Bancos c/Movimento - SAAE 124.167,98

Bancos c/Movimento - FUNDEB 852.194,78 Bancos c/Movimento - FUNDEB 77.758,66
Bancos c/Movimento - FMSC 875.591,71 Bancos c/Movimento - FMSC 637.562,21

Bancos c/Movimento - PMC 1.768.094,85 Bancos c/Movimento - PMC 2.363.567,70
Bancos c/Movimento - FMEC 4.107.458,00 Bancos c/Movimento - FMEC 1.360.295,10

BANCOS BANCOS
Bancos c/Movimento - CMC 12,31 Bancos c/Movimento - CMC 5.279,20

Caixa - Consolidação/Câmara-CMC 20.618,72 Caixa - Consolidação/Câmara-CMC 0,00
Subtotal 32.042,93 Subtotal 5.823,76

Caixa - PMC 809,93 Caixa - PMC 809,93
Caixa - Conciliação SAAE 10.614,28 Caixa - Conciliação SAAE 5.013,83

SALDOS ANTERIORES SALDOS ATUAIS
CAIXA GERAL CAIXA GERAL

Câmara Municipal de Curuçá - CMC 12,31
Subtotal 2.717.999,60 Subtotal 2.718.011,91

Transf  p/Unidade Gestora Externa Transf  p/Unidade Gestora Externa
Câmara Municipal de Curuçá - PMC 2.717.999,60 Câmara Municipal de Curuçá - PMC 2.717.999,60

Subtotal / Extraorçamentário 26.409.410,52 Subtotal / Extraorçamentário 26.786.619,30
Transferências Recebidas Transferências Concedidas



DE 500.001 ATÉ 3.000.000 HABITANTES 4,5%

201.356,29
0,00

40.262.933,89
2.818.405,37

260,83

1718.01.21.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios 28.621.841,57
1718.01.51.00.00 Cota-Parte do Imposto sobre Propriedade Territorial Rural 6.927,78

Transferência Financeira do ICMS - Desoneração - LC 87/96 0,00
1728.01.11.00.00

DE 3.000.001 ATÉ 8.000.000 HABITANTES

Classificação Especificação Valores-R$
ARRECADAÇÃO MUNICIPAL - EXERCÍCIO DE 2021 (Art. 153, §5º, arts. 158 e 158, da CF)

4%
ACIMA DE 8.000.001 HABITANTES 3,5%

   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 

6. LIMITES CONSTITUCIONAIS E DA LRF

I - LIMITE DE REPASSE AO PODER LEGISLATIVO (Art. 29-A / EC 58)

   Controladoria Interna Municipal
RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

5%

O Total dos Repasses a serem efetuados ao Poder Legislativo Municipal observará os limites abaixo especificados,
que incidirá sobre a arrecadação efetivamente arrecadada pelo Município no exercício anterior (2021), nos termos
do art. 153, §5º, arts. 158 e 159, da CF, e de acordo com a faixa de habitantes do Município, nos termos do art. 29-
A, conforme abaixo discriminado:

NUMERO DE HABITANTES BASE DE CÁLCULO
ATÉ 100.000 HABITANTES 7%
DE 100.001 ATÉ 300.000 HABITANTES 6%
DE 300.001 ATÉ 500.000 HABITANTES

1122.01.11.00.00 Taxas pela Prestação de Serviços

2.717.999,60

1718.06.11.00.00
Cota-Parte do ICMS
Cota-Parte do IPVA
Cota-Parte do IPI sobre Exportação
Multas e Juros de Mora de Outros Tributos

1728.01.21.00.00
1728.01.31.00.00
1921.99.01.00.00

6.230.526,72
473.550,02

6,751

1113.03.11.00.00 Imposto de Renda Retido na Fonte - Trabalho
1113.03.41.00.00 Imposto de Renda Retido na Fonte - Outros Rendimentos

21.404,81
2.206.849,78

23.349,69
10.672,09
86.752,73

752.813,56

1118.01.11.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
1118.01.41.00.00 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e Direitos
1118.02.31.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Pessoa Física
1118.02.31.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Pessoa Jurídica
1118.02.31.00.00 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - Simples Nacional 46.337,33

1138.99.11.00.00 Outras Contribuições de Melhorias 2.692,95
1240.00.11.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 1.577.597,74

VALOR DO DUODÉCIO/REPASSE EFETIVADO EM 2022

PERCENTUAL EFETUADO/REPASSADO PELA PMC (%)

RECEITA QUE COMPÕE A BASE DE CÁLCULO DO REPASSE AO LEGISLATIVO PARA 2021
PERCENTUAL DE REPASSE / LIMITE / 7% (ART. 29-A, Inciso I)



   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 

6. LIMITES CONSTITUCIONAIS E DA LRF

   Controladoria Interna Municipal
RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

II - LIMITE DE GASTOS QUE INCIDEM SOBRE RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS

A demonstração acima indica que o repasse praticado pelo Poder Executivo correspondeu ao percentual de 6,75% ,  
abaixo do do limite máximo permitido, conforme estabelecido pela Constituição de 1988, em seu art. 29-A.

A estimativa da população do Município, segundo divulgado pelo IBGE, para 2022 foi estimada em 41.093
habitantes, portanto, o Município de CURUÇÁ (PA), se encontra na primeira faixa de distribuição dos percentuais
para efeito de repasse de recursos para a Câmara Municipal, no limite de 7% (sete por cento), da arrecadação de
que trata o art. 29-A da CF.

RECEITAS RESULTANTE DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS EM 2022 VALOR ARRECADADO
1 RECEITAS DE IMPOSTOS 5.385.719,91
1.1 Receita Resultante sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU 13.777,62
1.1.1 Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 13.777,62
1.1.2 Multas, Juros de Mora da Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU 0,00
1.2 Receita Resultante de Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens e Direitos-ITBI 0,00
1.2.1 Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens e Direitos - ITBI 0,00
1.2.2 Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 0,00
1.3 Receita Resultante Imposto s/Serv Qualquer Natureza-ISS 1.289.678,68

2 RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 43.832.722,34
2.1 Cota-Parte FPM 35.852.933,62
2.1.1 Parcela referente a CF art. 159, I, alínea "b" 35.852.933,62
2.1.2 Parcela referente a CF art. 159, I, alínea "d" e "e" 0,00

1.3.1 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 1.289.678,68
1.3.2 Multas, Juros de Mora  e  Outros Encargos do ISS 0,00
1.4. Receita Result Imposto de Renda Retido na Fonte-IRRF 4.082.263,61
1.4.1  Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 4.082.263,61
1.4.2 Multas, Juros de Mora  e  Outros Encargos do IRRF 0,00

2.2 Cota-Parte ICMS 7.056.059,33
2.3 ICMS - Desoneração (LC 87/96) 148.292,52
2.4 Cota-Parte IPI-Exportação 195.981,71
2.5 Cota-Parte ITR 3.161,18
2.6 Cota-Parte IPVA 576.293,98
2.7 Cota-Parte IOF-Ouro 0,00
3 TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS (1 + 2) 49.218.442,25



   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 

6. LIMITES CONSTITUCIONAIS E DA LRF

   Controladoria Interna Municipal
RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

Empenhada Liquidada Paga
15001001 2.977.123,56 2.967.422,56 1.599.829,44
15400000 5.007.353,02 5.002.553,02 5.002.103,02
15401070 23.553.430,12 23.553.430,12 23.553.430,12
15410000 1.222.200,05 1.222.200,05 1.222.200,05
15411070 11.607.222,74 11.607.222,74 11.607.222,74
15420000 2.531.275,76 2.529.493,24 2.528.893,24
15421070 10.708.941,83 10.708.941,83 10.708.941,83
15500000 684.548,51 682.697,97 484.733,47
15520000 983.454,23 983.454,23 981.454,23
15530000 521.357,20 521.357,20 452.606,00
15710000 749.076,73 749.076,73 705.076,73
15760000 1.173.927,19 1.173.927,19 1.072.683,19

61.719.910,94 61.701.776,88 59.919.174,06

2. LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO NA MDE (25% sobre 1) 12.304.610,56

3. APLICAÇÃO REALIZADAS COM OUTRAS FONTES DE RECURSOS VINCULADOS A MDE
3.1 Com Receita de Outros Impostos / Royalties

49.218.442,25

II.1 - Gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE (Art. 212, CF)

DESCRIÇÃO VALORES - R$

3.5 (-) Deduções das Transferências para o FUNDEB (Parc. de 20% do Município) -8.129.638,92

FUNDEB Transf. Do FUNDEB > Comp. União 30%-VAAF
FUNDEB Transf. Do FUNDEB > Comp. União 70%-VAAF
FUNDEB Transf. Do FUNDEB > Comp. União 30%-VAAT

O quadro acima indica que o Município destinou e/ou aplicou na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino em
2022, o percentual correspondente a 22,57%, considerando as despesas empenhadas no exercício, das Receitas
Resultantes da Arrecadação de Impostos e de Transferências, abaixo, portanto, do limite constitucionalmente
determinado que é de 25% (art. 212).

4. APLICAÇÃO DE IMPOSTOS + TRANSF. NA MDE 11.106.762,48

6. PERCENTUAL APLICADO NA MDE ( 5 x 100% / 1) 22,57

3.2 Com Receitas de Transferências do FNDE

50.613.148,46
0,00

2.189.359,94
3.3 Com Receitas de Transferências de Convênios (União/Estado) 1.923.003,92
3.4 Com Receitas do FUNDEB 54.630.423,52

1 TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS ARRECADADAS EM 2022

Origem Descrição
Despesa Realizada no Exercício

Recursos Ordinários Receitas de Impostos e Transferências - 5%
FUNDEB Transf. Do FUNDEB > Impostos 30%
FUNDEB Transf. Do FUNDEB > Impostos 70%

Estado do Pará Transf. Recursos do Estado para Educação
TOTAIS

DESPESA REALIZADAS NA FUNÇÃO 12 > EDUCAÇÃO, SEGUNDO AS RESPECTIVAS FONTES DE RECEITAS

8.129.638,92
2.977.123,56

4.1 Contribuição de Impostos e Transf. do Municipio para o FUNDEB - 20%
4.2 Aplicação de Impostos e Transferências do Município - 5%
5. TOTAL DE GASTOS COM A FUNÇÃO - 12 EDUCAÇÃO 61.719.910,94

FUNDEB Transf. Do FUNDEB > Comp. União 70%-VAAT
FNDE Transferência do Salário-Educação
FNDE Transferência do PNAE
FNDE Transferência do PNATE
Estado do Pará Transf. Convênio c/Estado para Educação

Códigos



   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 

6. LIMITES CONSTITUCIONAIS E DA LRF

   Controladoria Interna Municipal
RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

Empenhada Liquidada Paga
15001002 7.403.672,46 7.308.573,89 7.204.233,24
16000000 16.639.559,79 16.630.846,99 16.133.859,84
16210000 22.334,00 22.334,00 22.334,00

24.065.566,25 23.961.754,88 23.360.427,08

ARRECADAÇÃO DIFERENÇA
TOTAL Exigido Aplicado Exigido Aplicado ( + / - )

62.572.714,67 43.800.900,27 45.869.594,69 70,00 73,31 3,31
17.283.586,63 8.641.793,32 10.908.525,83 50,00 63,11 13,11
17.283.586,63 2.592.537,99 2.506.426,70 15,00 14,50 -0,50

Limite Aplicado

54,00 58,04
6,00 2,44

60,00 60,48

III - GASTOS COM RECURSOS DO FUNDEB (Art.212-A, Inciso XI e Parágrafo 3º - Constituição Federal)

Percentuais
Receita Corrente LíquidaGastos c/PessoalÓrgãos

Poder Legislativo 1.654.859,82 67.804.253,18
TOTAIS 73.533.288,12 67.804.253,18

Rem. Profissionais Educ. Básica
Gastos com Educação Infantil - VAAT

Poder Executivo 71.878.428,30 123.842.504,44

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")
IV - LIMITE DA LRF (Art. 20, Inc III)

Despesa de Capital - VAAT

VALORES - R$ % PERCENTUAIS
ESPECIFICAÇÃO

5. APLICAÇÃO DE IMPOSTOS + TRANSF. NAS ASPS EM 2022 ( 4 - 3 ) 7.403.672,46
6. PERCENTUAL APLICADO NA MDE ( 5 x 100% / 1 ) 15,04

3. DESPESAS REALIZADAS COM OUTRAS FONTES DE RECURSOS VINCULADOS A ASPS 16.661.893,79
3.1 Com Receita de Outros Impostos 0,00

2. LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO NA MDE (15% sobre 1) 7.382.766,34

3.2 Com Receitas de Transferências do SUS (Fundo a Fundo) 16.639.559,79
3.3 Com Receitas de Transferências de Convênios (União/Estado) 22.334,00

1 TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS ARRECADADAS EM 2022 49.218.442,25

FNS/SUS Transf. SUS - Bloco de Manutenção
Estado do Pará Transf. SUS - Governo Estadual (Convênios)

Códigos Origem Descrição

4. TOTAL DE GASTOS COM A FUNÇÃO - 10 SAÚDE 24.065.566,25

Despesa Realizada no Exercício

Recursos Ordinários Receitas de Impostos e Transferências

II.2 - Gastos com as Ações e Serviços Públicos de Saúde - ASPS (Art. 77, III, §4º ADCT, CF / EC 29)

O quadro acima evidencia que o Município destinou e/ou aplicou nas Ações e Serviços Públicos de Saúde - ASPS,
em 2022, o percentual correspondente a 15,04%, considerando as despesas empenhadas no exercício, das Receitas 
Resultantes da Arrecadação de Impostos e de Transferências, acima, portanto, do limite constitucionalmente
determinado que é de 15% (Art. 77, III, §4º ADCT, CF / EC 29).

TOTAIS

DESPESA REALIZADAS NA FUNÇÃO 10 > SAÚDE, SEGUNDO AS RESPECTIVAS FONTES DE RECEITAS



   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 

6. LIMITES CONSTITUCIONAIS E DA LRF

   Controladoria Interna Municipal
RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

A análise do Quadro acima indica que em 2022, o Município de CURUÇÁ-PA, ultrapassou o limite estabelecido com
Gastos de Pessoal, correspondente ao Poder Executivo Municipal, segundo o que dispõe a LRF, em razão do que,
RECOMENDA-SE, que sejam tomadas medidas recomendadas pela legislação, para retornar aos limites
estabelecidos, sob pena de, em continuar a situação constatada, desabilitar o Município para recebimento de
recursos, através de convênios, com outras esferas governamentais.



Após o exame das Demonstrações Contábeis do Município de CURUÇÁ-PA, e bem assim, do acompanhamento
que esta Controladoria fez das ações da gestão municipal, ao longo do exercício de 2022 e ainda, do exame
físico da documentação fiscal, que embasou os registros contábeis, apresenta seu PARECER FINAL sobre a
regularidades das contas, relativas a aplicação dos recursos destinados a municipalidade e assim, atender a
população através do oferecimentos dos serviços públicos, adequando as demandas e suas necessidade, no
que se refere à legalidade dos atos da Gestão Financeira, Orçamentária e Patrimonial, salvo melhor juízo, estão 

Diante do exposto em todo este Relatório, este Órgão emite Parecer Comprobatório e Favorável pelo
cumprimento das legislação pertinentes, atestando a regularidade das contas do Município referente ao
exercício financeiro de 2022.

Este Relatório será confeccionado em 04 (quatro) vias, que terão os seguintes destinos: 01 (uma) via acostado
a Pasta de Contas do exercício de 2022; encaminhada ao SPE - Sistema de Prestação Eletrônica do TCM-PA;
uma via encaminhada ao Sr. Prefeito Municipal; uma via para os arquivos desta Controladoria, com sugestão
para  publicação no Portal da Transparência da Prefeitura.

   Estado do Pará
   PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 

7. PARECER FINAL

   Controladoria Interna Municipal
RELATÓRIO ANUAL DO CONTROLE INTERNO - 2022

É o Relatório e Parecer, S.M.J.

Curuçá – PA, 28 de MARÇO de 2023.

CARLOS EDUARDO FORMIGOSA PINHEIRO
Controlador Interno Municipal

Port. 026/2017-GP/PMC
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